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MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS

CONSELHO SUPERIOR

RESOLUGAO n° 087, de 28 de novembro de 2008
DOU n° 243, Secdo 1, pag. 192, de 15/DEZ/08

Determina a intervencéao obrigatoéria do
MPDFT, pronunciando-se sobre o mérito ou a
prépria viabilidade do pedido, na acéo
constitucional do mandado de seguranca.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITORIOS, no exercicio das atribuicdes previstas no art. 166,
inciso I, alineas “c¢” e “d” e inciso XIV, da Lei Complementar n°
75, de 20/05/93, tendo em vista o processo n°. 08190.027829/07-85
e de acordo com deliberacdo na 141% Sessdo Extraordinaria
realizada, em 28 de novembro de 2008,

RESOLVE:

Art. 1° Determinar a intervencdo obrigatdéria do Ministério
Piblico do Distrito Federal e Territdrios, pronunciando-se sobre o
mérito ou a proépria viabilidade do pedido, na acdo constitucional
do mandado de seguranca, prevista no artigo 10 da Lei no 1.533/51
e no artigo 127 da Constituicdo da RepUblica Federativa do Brasil.

§ 1° Nos casos em que algum Membro do Ministério PUblico do
Distrito Federal e Territdérios entender que o interesse cuja
tutela se pretende, no mandado de seguranca, ndo for qualificado
para os fins da intervencdo do ©6rgdo ministerial, tal Membro
deveré declinar de sua atribuicéao, alegando interpretacdo
divergente da contida no Ato Deliberativo no 04/07 do Conselho
Institucional das Cédmaras de Coordenacdo e Revisédo.

§ 2° Declinada a atribuicéo, o0 processo deverad ser
redistribuido automaticamente para outro Membro com igual
atribuicdo, compensando-se a distribuigcdo com feito de outra
natureza.

§ 3° Nos casos em gque todos os Membros de idéntica
atribuicdo se manifestarem pela ndo intervencdo do Ministério
Piblico, o feito serd encaminhado ao Procurador-Geral de Justica
que fard a manifestacdo de mérito em nome do Ministério Publico ou
designard outro Membro para este fim.

Art. 2° As logisticas da redistribuicdo e compensacédo
previstas no artigo anterior deverdo ser implementadas pelos
6rgdos do Ministério Publico do Distrito Federal e Territdrios com
atribuicdes préprias.



Art. 3° Os casos omissos serdo resolvidos pelo Procurador-
Geral de Justica do Distrito Federal e Territédrios.

Art. 4° Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua
publicacéo.

Art. 5° Revogam-se as disposicgdes em contrario.
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